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Calçadas
• A responsabilidade de manter as calçadas pavimentadas é de seus proprietários ou
• Ao manter a calçada em bom estado de conservação, além de proporcionar 
segurança e mobilidade aos pedestres, você está valorizando o seu imóvel;
• Não é permitido ocupar ou obstruir as calçadas com qualquer objeto ou instalações
provisórias para quaisquer finalidades, sem a permissão dos órgãos responsáveis.

Confira as regras para manter a cidade mais acessível

O setor de fiscalização de obras e posturas reforça a importância de seguir 
corretamente as normas de acessibilidade e infraestrutura urbana, evitando 
irregularidades que podem comprometer a segurança e a funcionalidade das vias 
públicas

Acesso às residências
• As rampas de acesso para veículos não podem ser construídas sobre a sarjeta,
pois esta é destinada à drenagem pluvial.
• A forma correta é realizar o rebaixamento do meio-fio para permitir o acesso
ao imóvel, conforme demonstrado na imagem em anexo.
Desníveis em calçadas
• A inclinação da calçada deve acompanhar o nível da rua de maneira contínua,• A inclinação da calçada deve acompanhar o nível da rua de maneira contínua,
sem desníveis ou ondulações.
• Isso garante acessibilidade especialmente para idosos, crianças e pessoas
com mobilidade reduzida.



Calçadas
• As árvores devem ser plantadas próximo ao meio-fio, sem obstruir 
a passagem de pedestres.
• Antes do plantio, é essencial considerar o espaço disponível, o 
clima local, a fiação aérea e o tipo de raiz da espécie escolhida.

• Para orientações sobre quais árvores são adequadas para calçadas, 
os moradores podem procurar a Secretaria de Meio Ambiente.

• A colaboração de todos é fundamental para manter a cidade • A colaboração de todos é fundamental para manter a cidade 
organizada, acessível e segura. Em caso de dúvidas procure o 
Departamento de Fiscalização de Obras e Posturas.



Limpeza de
Terrenos
(Lei n ° 008 d e maio de 2019)

• Mantenha seu terreno limpo, roçado (vegetação abaixo de 30 cm), 
drenado e livre de resíduos que possam acumular água;

• Proibido o uso de agrotóxicos, em conformidade com a Lei Federal 
nº 14.785 de 28/12/2023, sujeito a multa;

• Lançar lixo e/ou entulho em terrenos baldios próprios ou de • Lançar lixo e/ou entulho em terrenos baldios próprios ou de 
terceiros é passível de multa.

Se o terreno é seu, 
a responsabilidade 
pela limpeza e manutenção dele também é sua.



Veículos
Abandonados
• O cidadão que abandona veículo em via pública, por prazo superior 
a 30 (trinta) dias, será NOTIFICADO, sob pena de remoção do veículo 
de acordo com o Código de Posturas do Município;

• Veículo abandonado favorece a propagação de insetos e vetores de 
doenças, além da ocupação indevida de espaço na rua e acúmulo de 
lixo.



Empresas
• Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de 
serviço ou similar poderá exercer suas atividades sem autorização da 
Prefeitura de São Raimundo Nonato.

• O Alvará de funcionamento e localização deverá ser renovado 
anualmente.

• Mantenha sua empresa sempre em dia e organizada!

Empresário, regularize!
A cidade se fortalece e sua 
empresa fica legal!  

Procure o setor de arrecada
ção 

e tributos da Prefeitura.

Procure a Prefeitura
e Regularize seu alvará
de fundionamento!



Comércio
Ambulante
Para exercício do comércio ambulante ou eventual, seja ele exercido 
por microempreendedor individual (MEI) ou outras categorias de 
empresas, por conta própria ou de terceiros, é necessária a obtenção 
de licença para sua exploração, expedida pelo órgão municipal 
competente;

• Antes de utilizar calçadas ou espaços
públicos para comercializar qualquer
atividade comercial, procure a Prefeituraatividade comercial, procure a Prefeitura
Municipal para avaliar a possibilidade de
autorização e regularizar suas atividades comerciais.



Eventos e
divertimentos
públicos
• Para a realização de eventos com som ao vivo ou apresentações ao vivo 
em estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços é 
necessária a solicitação de alvará de som, com no mínimo 7 (sete) dias de 
antecedência à realização do evento;
• Para a realização de eventos públicos, mediante a cobrança ou não de • Para a realização de eventos públicos, mediante a cobrança ou não de 
valor pela entrada, é necessário o preenchimento de termo de 
responsabilidade junto ao Órgão Competente e a apresentação do Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) do local onde será realizado o 
evento;
• É proibido perturbar o sossego e o bem-estar público ou da vizinhança • É proibido perturbar o sossego e o bem-estar público ou da vizinhança 
com ruídos, algazarras, barulhos, sons de qualquer natureza, excessivos e 
evitáveis, produzidos por qualquer forma, estando o infrator sujeito à 
apreensão do equipamento, multa e/ou embargo do evento;
• Para divertimentos públicos em geral (parque de diversões, circos, • Para divertimentos públicos em geral (parque de diversões, circos, 
transportes recreativos etc.), é necessária autorização prévia da 
Prefeitura de São Raimundo Nonato, mediante requerimento do 
interessado.



Atenção
São isentos da taxa administrativa para 
divertimentos públicos somente os 
Microempreendedores Individuais – MEIs, 
neste caso sendo necessária somente a
autorização prévia da Prefeitura Municipal 
de São Raimundo Nonato.



Poluição Visual
• Antes de veicular anúncios publicitários (visuais), placas ou outdoor em 
calçadas, canteiros e espaços públicos ou particulares, peça autorização 
da Prefeitura.

• POLUIÇÃO VISUAL É CRIME
• Código de Postura do Município – Lei nº 008 de 06 de maio de 2019• Cuide
do meio ambiente com a gente e colabore para evitar a poluição: DENUNCIE!

Denúncia ou Reclamação ligue:
Ouvidoria (89) 98116-6866

ORIENTAÇÕES GERAIS
• É proibido pichar paredes e muros;
• É proibida a colagem de panfletos, cartazes ou qualquer tipo de anúncio em 
postes, paredes, muros, árvores e suporte de placas de sinalização de 
trânsito;
• A exploração de meios de publicidade ou propaganda nas vias, passeios e • A exploração de meios de publicidade ou propaganda nas vias, passeios e 
logradouros públicos, bem como nos lugares de acesso comum, depende de 
prévia autorização pelo órgão municipal ambiental;
• A ocupação irregular e construção de edificações provisórias, nos terrenos 
e logradouros públicos estará sujeita à notificação e auto de infração e multa, 
de acordo com os termos do Código de Posturas do Município.




